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Por êsses fundamentos e outros, que esta:o 
no meu voto, rejeito os embargos. 

O Sr. Ministro Aliomar Baleeiro - Pare­
ce que há uma redação precária, porque, na 
lógica do dispositivo, lendo-se com mais aten­
ção, cotejando-se penso que se quer dar uma 
faculdade para que, se o contribuinte não 
se conforme com a avaliação, ou com o cál­
culo, êle possa, até dez vêzes, discuti-lo pe­
rante a repartição. Fora disso, êle terá o Ju­
diciário. Porque, do contrário, seria um 
absurdo, coisa sem nexo nenhum e contrá­
ria ao art. 141, § 4.°, da Constituição fe­
deral de 1946. 

O Sr. Ministro Temlstocles Cavalc4nti -
Rejeito os embargos. 

EXnATO DA ATA 

EMS 18.147 - SP - ReI., Ministro Djaci 
Falcão. Embte., Heli Ribeiro Langeani 

(Adv., Joseval Sirqueira). Embda., União Fe­
deral. 

Decisão: Pediu vista o Ministro Thomp-
50n FI6res, após o voto do Ministro Relator 
conhecendo dos embargos e recebendo-os. 
Licenciados, os Srs. Ministros Lafaiete de An­
drada e Adauto Cardoso. Ausente, justifica­
damente, o Sr. Ministro Aliomar Baleeiro. 

Decisão: Conhecidos os embargos unâni­
memente, foram recebidos contra os votos do 
Ministro TemistocIes Cavalcânti. 

Presidência do Sr. Ministro Luís Gallotti. 
Presentes à sessão os Senhores Ministros 
Thompson F16res, Amaral Santos, Temísto­
eles Cavalcânti, Barros Monteiro, Djaci 
Falcão, Elói da Rocha, Aliomar Baleeiro, Os­
valdo Trigueiro, Adalício Nogueira, Evandro 
Lins, Hertnes Lima, Vitor Nunes e Gonçalves 
de Oliveira. Licenciados, os Srs. Ministros 
Lafaiete de Andrade e Adauto Cardoso. 

IMPOSTO DE VENDAS E CONSIGNAÇOES - TRANSFERt.NCIA DE 
MERCADORIAS - LEI APLICÁVEL 

Interpretação da Lei n_O 4.784, de 28 de setembro de 1965_ 

Idem da Lei n_O 4.299, de 23 de dezembro de 1963. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Braswey S.A. - Indústria e Comércio versus Estado do Paraná 

Recurso de mandado de segurança n.o 16.564 - Relator: Sr. Ministro 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos aci­
ma identificados, acordam os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, em Segunda 
Turtna, na confortnidade da ata do julga­
mento e das notas taquigráficas, por unani­
midade de votos, dar provimento ao recurso. 

Brasília, 16 de abril de 1968_ - Evandro 
Lins e Silva, Presidente. - Temlstocles Ca­
valcdnti, Relator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Temístocles Cavalc4nti -
A impetrante, sediada em São Paulo, com 
fundamento no artigo 141, § 24, da Consti­
tituição federal de 1946 e nas Leis federais 
n.'O 1.533, de 1951, e 4.1184, de 1964, impetra 

mandado de segurança contra o exator de 
rendas de Londrina, no Estado do Paraná, 
porque, sendo industrial e mercadora, ad­
quire produtos vegetais da região (óleo bruto 
de hortelã, mamona), a referida exatoria 
exige o pagamento do impôsto de vendas e 
consignações SÔbre essas mercadorias que de­
pois êle transfere para a sua indústria em 
São Paulo. 

Que a ação do fisco paranaense é ilegal, 
embora entenda que por ser mercadoria ex­
trativa o impôsto é devido no local da extra­
ção, ao contrário do que entendem os im­
petrantes, que preferem o lugar onde é 
transferida a mercadoria. 

O juiz denegou a segurança, porque, se 
o produto comerciável é paranaense, o pro­
duto do impôsto deve ser recolhido aos co­
fres do Estado. 



Houve recurso e o Tribunal de Justiça, 
em decisão a fls. 72, confirmou a decisão em 
acórdão cuja ementa é a seguinte (fls. 72): 
~Recurso de mandado de segurança e 

agravo de petição - Impósto de Vendas e 
Consignações - Conceito - Cobrança ante­
cipada - Produto agrlcola - Remessa para 
fora do Estado - Incid~ncia do impôsto -
Intelig~ncia do art. l.0, § l.0, da Lei núme­
ro 4.299, de 23-12-63 - Segurança denegada. 

A antecipação da cobrança do ImpÕSto de 
Vendas e Consignações não fere disposição 
constitucional alguma, j á que não se trata 
de impósto de barreira, cuja tributação, pelos 
Estados membros, é expressamente vedada 
pelo art. 17 da nossa Lei Maior. Não é 
pela remessa propriamente dita do produto 
para outro Estado que o impôsto é devido, 
mas pela operação futura de venda ou con­
signação". 

Houve recurso para êste ego Tribunal, 
tendo a douta Procuradoria·Geral da Re­
pública, em longo parecer, opinado pelo não 
provimento do recurso (fls. 93). 

VOTO 

o Sr. Ministro Temistocles Cavalcttnti 
(Relator) - Procurei examinar essa questão 
com a atenção que merece, em face de nu· 
merosos outros provimentos dêste ego Tri­
bunal, levando em conta as divergências que 
o caso suscitou, particularmente, no caso 
Glitz, de PÔrto Alegre (recurso de manda­
do de segurança n.O 14.794) e no das Indús­
trias Resegue de óleos Vegetais S.A., do Es­
tado do Paraná (recurso de mandado de se· 
gurança n.O 15.231 - R.T.]. 36/495). 

Duas questões me parecem fundamentais 
para exame dêsse caso, a saber: 

- Qual o fato gerador do impósto em 
causa, dadas as suas peculiaridades, de acÔr­
do com as Leis federais n.·· 4.299, de 1963, 
e 4.784, de 28-9-65? 

Segundo, qual a lei aplicável? Pode-se 
dar efeito retroativo à Lei n.D 4.784, de 1965. 
em relação a operações efetuadas anterior­
mente à sua vigência, mas a processos em 
curso? 

A intromissão da legislação federal na co­
brança do impósto de vendas e consignações 
obedece a dois objetivos principais: estabe­
lecer normas que regulem as operações mer­
cantis quando são interessados dois ou mais 
Estados e resolver implicações de ordem eco­
nômica na área de mais de um Estado, quan­
do um é produtor e no outro se realiza a 
operação de compra e venda ou quando um 
é produtor e no outro se realiza a ope-
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ração de industrialização do produto pri­
mário. 

A legislação federal sofreu naturalmente 
transformações, procurando melhorar o sis­
tema e atender aos casos verificados na apli­
cação da lei. 

Foi o que ocorreu precisamente na hipó­
tese dos autos, em relação a certos produtos 
especificos na lei, para os quais criou trata­
mento especial. 

São os produtos agrícolas, pastoris ou ex· 
trativos que se destinam a outro Estado -
ou 1.0 - para depósito e posterior venda ou 
consignação. 

2.° - Para serem industrializados, trans· 
formados em outros produtos, ou como quer 
o Código Tributário Nacional, modificada 
a sua natureza ou finalidade. 

A evolução legislativa processou-se no sen­
tido da liberalização do impôs to, quer dizer, 
de eliminação de tributação SÔbre atos ou 
fatos estranhos à natureza do impôsto. 

Desapareceu, assim, com a Lei n.O 4.299, 
de 1963, o art. 2.°, § 1.0 do Decreto-lei n.O 915 
cOm a redação do Decreto·lei n.O 1.061, de 
1939: 

"Para os efeitos fiscais considera-se lugar 
em que se efetua a operação (venda ou con­
signação) o em que está situado o estabele­
cimento do vendedor ou consignante, seja 
matriz, filial, sucursal, ag~ncia ou represen­
tante com depósito a seu cargo das mercado­
rias vendidas ou consignadas, salvo quando 
se tratar de venda efetuada diretamente pelo 
próprio fabricante ou produtor, caso em que 
o lugar da operação será aqu~le em que fôr 
fabricada ou produzida a mercadoria. Nos 
casos em que houver simples depósito de 
mercadorias a serem negOCiadas por estabe­
lecimentos situados em território de Estado 
diferente, o lugar da operação é o lugar em 
que estiver situado o depósito da merca­
doria". 

O art. 1.0 da Lei n.O 4.299 não foi explici­
to em relação ao caso especifico a que se 
referia o Decreto-Iei n.O 915, mas dispôs que 
o impôsto SÔbre vendas e consignações é de­
vido no lugar em que se efetuar a operação 
e no seu § 1.0 que o lugar da operação é o 
lugar da mercadoria no momento da venda 
ou consignação, e acrescenta: 

"Quando o objeto do contrato fôr produ­
to agrícola, pecuário ou extrativo SÔbre a 
operação de venda ou consignação para fora 
do Estado incidirá a tributação do Estado 
em que fÔr produzida a coisa vendida ou 
consignada" . 
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Com isto desapareceu o pagamento ante­
cipado do impósto no Estado produtor quan­
do a operação de venda ou consignação se 
verifica em outro Estado, salvo quando se 
tratar de produto agrícola pecuário ou ex­
trativo, e quando a mercadoria fór transferi­
da para ser vendida. 

Se a lei se refere explicitamente à finali­
dade da venda, não se aplica, quando ela 
tiver de ser industrializada e fór êsse o obje­
tivo da transferência. 

A Lei n.O 4.784, de 28-9-65, estabeleceu 
normas diversas, mas, em relação aos produ­
tos que nos interessam, ficou o princípio de 
que o impósto é devido no Estado de origem. 

"Se a mesma pessoa juridica, ou associada 
de cooperativa, os transferiu para depósito 
e posterior venda ou consignação em outro 
Estado (art. 2.°), mas não para serem indus­
trializados" . 

Como se vê, a legislação evoluiu, pro­
curando um ponto de equilíbrio entre os in­
terêsses dos Estados produtores de matéria­
prima e os industriais, mas com a permanen­
te preocupação de não desvirtuar a natureza 
do impósto. 

I!, entretanto, um problema, antes de tu­
do, de política econômica que envolve a apli­
cação da lei. 

Foi assim também nos Estados Unidos. 
~a observação de PRrITCHITE (The American 
Constitutian, fls. 281), o problema do co­
mércio entre os Estados interessa menos à 
relação União-Estados do que a regulamen­
tação dos interêsses econômicos dos Estados: 
é. assim, mais uma reação contra o laissa 
faire que é substituído por uma disciplina 
das suas relações econômicas. Observa mes­
mo CROSKEY (Politic and the Constitution, 
vol. I) que a expressão inter state não era do 
texto primitivo, que preferia uma forma que 
melhor significasse a relação dos interêsses 
econômicos - among the States, que na tra­
dução portuguêsa pode significar a mesma 
coisa, mas na língua inglêsa tem sentido di­
verso, exprime melhor a união dos Estados. 

A necessidade de manter êsse equilíbrio é 
que colocou a Córte Suprema como árbitro 
dêsses interêsses na aplicação da lei federal, 
que, entretanto, não podia prever tódas as 
hipóteses. 

BuCK e FRANCKFURTER desejariam que a lei 
federal regulasse com mais precisão a ma­
téria, reagindo contra a posição de JACKSON 

(HOOR T'. DRUMOND - 1949) que defendia a 

liberdade de comércio, livre de imposições 
fiscais, porque êsse tinha sido o pensamento 
dos fundadores do regime_ 

A realidade, porém, é bem outra. Lá, 
como aqui, a Federação pressupõe o poder 
tributário dos Estados que a lei federal pro­
cura regular naqueles casos em que existe 
conflito entre os Estados. 

Iria muito longe uma análise do proble­
ma. Essa tarefa já foi, aliás, aqui realizada 
pelo nosso colega eminente Ministro ALIO­

MAR BALEEIRO no caso Glitz (recurso de 
mandado de segurança, in R.T.]. 36/4807 a 
que eu acrescentaria as observações e os ca­
sos mencionados em ROlTSCHAEFFER (ou 
Constitution Law, n.·· 164 e seguintes). 

O certo é a relevância do papel da Córte 
Suprema na solução dos problemas entre os 
Estados em matéria fiscal, intervenção que 
seria relevante, na observação de CoRWIN (in 
The Constitution, fls. 42), mesmo que a lei 
federal fôsse mais precisa. 

Vamos agora às questões jurídicas que 
me parecem necessárias examinar, isto é, a 
saber: qual o fato gerador do impôsto nas 
vendas e consignações, no caso da Lei nú­
mero 4.299, de 1963, e se a Lei de 1965 deve 
ser aplicada retroativamente. 

O fato gerador do impôsto é sempre um 
fato jurídico, embora entenda que não se 
deve confinar o conceito de ato jurídico aos 
princípios de direito privado, mas dentro 
dos princípios de direito tributário que, mui­
tas vêzes, estabelecem outros pressupostos, 
inclusive de ordem econômica para a sua 
conceituação. 

No caso, porém, de impôsto de vendas e 
consignações, não há controvérsia sóbre o 
assunto, o importante é saber qual o mo­
mento da incidência do imp6sto, em face 
da lei fiscal. Se é lícito exigir a antecipa­
ção do pagamento de um impôs to que só 
deveria incidir sóbre um ato ou fato a se 
realizar posteriormente em outro Estado. 

Teríamos, então, de considerar, não mais 
o conceito jurídico da operação tributável. 
mas a qualificação que lhe deu a lei, per­
mitindo considerar gerador do impósto o ato 
da transferência, quando ela se realiza para 
determinado fim. 

Tenho como acertada essa orientação que 
permito subordinar a uma definição legal a 
ato ou fato gerador do impósto. 



Foi o caso notadamente de Glitz Socieda­
de Anônima (recurso de mandado de segu­
rança nP 14.794) que compra cereais com o 
propósito de revendê-los em seus diferentes 
estabelecimentos, e que teria de pagar o im­
pôsto antecipadamente se tivesse efetuado a 
operação depois da Lei n.O 4.784, de 1965. 

~o caso presente, a hipótese é diversa, 
porque o impetrante exporta os menciona­
dos produtos para outro Estado para indus­
trializá-los nas suas fábricas e vendê-los de­
pois de transfonnados. 

Qual, porém, a lei aplicável, a de 1963 ou 
a de 196!i? 

A lei aplicável será aquela em vigor ao 
tempo em que se verificou a operação que, 
de acôrdo com aquela lei, estaria sujeita ao 
tributo. 

Se, portanto, a operação de transferência 
para outro Estado não era tributável no mo­
mento da transferência e sim da venda, esta 
será a lei aplicável. 

Se a lei nova criou situações novas, one­
rando o contribuinte ou fixando outros cri­
térios para a incidência fiscal, ou alterando 
o momento em que é devido o tributo. 

"ão pode essa lei retroagir atingindo fatos 
pretéritos, já consumados sob o regime de 
lei anterior. 

A lei aplicável é que detennina o fato ge­
rador do impõsto, ou melhor, o fato gerador 
do impõsto é aquêle detenninado pela lei em 
vigor ao tempo de sua aplicação. 

Se a transferência ocorreu sob a vigência 
da Lei de 1963, esta será a lei aplicável e não 
a posterior de 1965, que alterou substancial­
mente a incidência do impôsto, fazendo-o 
recair sôbre fatos que não eram geradores 
do impôsto pela lei anterior. 

"o caso presente, a Lei aplicável é a de 
1963, n.O 4.299, de 23 de dezembro, que fazia 
incidir o impõsto não por ocasião da trans­
ferência. como o queriam o Decreto-lei nú­
mero 915 e a Lei n.O 4.784, de 1965, para 
depósito ou posterior venda ou consignação, 
mas, em tênnos expressos, por ocasião da 
venda ou consignação da mercadoria e no 
lugar onde foi feita a operação, de venda ou 
consignação para outro Estado. 

A lei é obscura e omissa em relação à trans­
ferência para outro Estado para ali ser ven­
dida ou transfonnada. mas é omi~sa tam-

65 

bém na detenninação precisa do fato gera­
dor do impõsto. 

Inaplicável é o disposto no art. 4.° da Lei 
n.O 4.784, de 1965, que manda aplicar a lei 
nova aos casos dependentes de decisão ad­
ministrativa ou judicial. 

Duvidosa a sua aplicação na esfera admi­
nistrativa, a sua aplicação na judicial é de 
todo impossível. 

Compreende-se bem a perplexidade de al­
guns para uma conclusão inequívoca, mas a 
verdade é que tôda a Lei n.O 4.299. de 1963. 
se assenta em um princípio que constitui a 
tônica da própria lei - é a operação de 
venda ou consignação que constitui. sem ex­
ceção. o fato gerador do impôs to. 

O silêncio quanto à operação de transfe­
rência é que faz esta lei destoar das demais. 
mas precisamente por isto é que se deve obe­
decer ao princípio geral da lei. tributando 
esta operação. E, no caso. é devido o impôs­
to no lugar onde se encontra a mercadoria 
no ato da venda ou consignação. 

O impôsto não será devido na simples 
transferência, seja para a venda ou consigna­
ção em outro Estado. seja na transferência 
para outro Estado, a fim de ali ser industria­
lizado. Se, no primeiro caso. há controvérsia. 
neste último caso é pacífica a jurisprudên­
cia quanto à não incidência do impôsto (re­
cursos de mandado de segurança números 
14.793, 14.744, 14.605, 16.244. Revista de Di­
reito Administrativo 86/71). 

Dou provimento ao recurso. 

EXTRATO DA ATA 

RMS 16.564 - PR Relator. Ministro 
Temístocles Cavalcânti. Recorrente. Braswey 
S.A. Indústria e Comércio (Adv .• Joaquim 
Miró Neto). Recdo., Estado do Paraná (Adv .• 
Ronald Accioly Rodrigues da Costa). 

Decisão: Deu-se provimento, unânime­
mente. 

Presidência do Sr. Ministro Evandro Lins 
e Silva. Presentes à sessão os Srs. Ministros 
Adallcio Nogueira, Aliomar Baleeiro. Temis­
tocles Cava\cânti e o Dr. Oscar Correia Pina, 
Procurador-Geral da RepÚblica, substituto. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
.-\dauto Cardoso. 




